
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2139268 - SE (2024/0134805-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : CANDIDO DORTAS DE MENDONCA - ESPÓLIO
AGRAVANTE : CANDIDA MARIA GOES MENDONCA
ADVOGADO : PEDRO DIAS DE ARAÚJO JUNIOR - SE000080B
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO.
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE NEGATIVA DA PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO STF. QUERELA

. VÍCIO TRANSRESCISÓRIO INEXISTENTE.NULLITATIS
CIRCUNSTÂNCIA EXCEPCIONAL NÃO DEMONSTRADA.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA. AUSÊNCIA
DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Não obstante o recurso especial alegue violação do art. 1.022 do
Código de Processo Civil, não especifica em quais os pontos do acórdão
recorrido haveria omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
tampouco a relevância da análise dessas questões para o caso concreto. Dessa
forma, evidente a falta de delimitação da controvérsia, atraindo a aplicação da
Súmula n. 284 do STF.

2. A  é uma ação de natureza anulatóriaquerela nullitatis insanabilis 
que somente é admissível quando identificado vício transrescisório, ou seja,
defeito capaz de macular todo o processo, atingindo a própria existência de
determinado ato desde a sua origem. Nesse contexto, tal ação somente é
cabível quando direcionada a reconhecer a nulidade de atos eivados por
defeitos graves.

3. Especificamente quanto à justa indenização decorrentes de
desapropriações, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça caminha
no sentido de que, em circunstâncias excepcionais, devidamente
comprovadas, é possível afastar a coisa julgada e autorizar a realização de
nova perícia técnica em imóvel expropriado, para verificar, com maior
segurança, o real valor da propriedade objeto de desapropriação. 

4. No caso, inexiste circunstância excepcional devidamente
comprovada apta a caracterizar vício transrescisório, de forma que há
verdadeira pretensão da parte recorrente em reviver processo acobertado pelo
manto da coisa julgada material com o fim de alterar o valor indenizatório
fixado em título transitado em julgado.

5. A parte recorrente não realizou o cotejo analítico da divergência
jurisprudencial apontada, nos moldes legais e regimentais, sendo este
um vício insanável. Com efeito, a mera transcrição da ementa do paradigma
ou de recorte de trecho do voto, seguida de considerações genéricas do
recorrente, não atende ao requisito de admissibilidade do recurso especial
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interposto com base na alínea do permissivo constitucional, que pressupõe ac 
demonstração da identidade fático-jurídica entre os casos confrontados, de
modo a evidenciar o suposto dissenso na interpretação do dispositivo de lei
federal.

Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .30 de maio de 2025

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2139268 - SE (2024/0134805-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : CANDIDO DORTAS DE MENDONCA - ESPÓLIO
AGRAVANTE : CANDIDA MARIA GOES MENDONCA
ADVOGADO : PEDRO DIAS DE ARAÚJO JUNIOR - SE000080B
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO.
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE NEGATIVA DA PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO STF. QUERELA

. VÍCIO TRANSRESCISÓRIO INEXISTENTE.NULLITATIS
CIRCUNSTÂNCIA EXCEPCIONAL NÃO DEMONSTRADA.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA. AUSÊNCIA
DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Não obstante o recurso especial alegue violação do art. 1.022 do
Código de Processo Civil, não especifica em quais os pontos do acórdão
recorrido haveria omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
tampouco a relevância da análise dessas questões para o caso concreto. Dessa
forma, evidente a falta de delimitação da controvérsia, atraindo a aplicação da
Súmula n. 284 do STF.

2. A  é uma ação de natureza anulatóriaquerela nullitatis insanabilis 
que somente é admissível quando identificado vício transrescisório, ou seja,
defeito capaz de macular todo o processo, atingindo a própria existência de
determinado ato desde a sua origem. Nesse contexto, tal ação somente é
cabível quando direcionada a reconhecer a nulidade de atos eivados por
defeitos graves.

3. Especificamente quanto à justa indenização decorrentes de
desapropriações, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça caminha
no sentido de que, em circunstâncias excepcionais, devidamente
comprovadas, é possível afastar a coisa julgada e autorizar a realização de
nova perícia técnica em imóvel expropriado, para verificar, com maior
segurança, o real valor da propriedade objeto de desapropriação. 

4. No caso, inexiste circunstância excepcional devidamente
comprovada apta a caracterizar vício transrescisório, de forma que há
verdadeira pretensão da parte recorrente em reviver processo acobertado pelo
manto da coisa julgada material com o fim de alterar o valor indenizatório
fixado em título transitado em julgado.

5. A parte recorrente não realizou o cotejo analítico da divergência
jurisprudencial apontada, nos moldes legais e regimentais, sendo este
um vício insanável. Com efeito, a mera transcrição da ementa do paradigma
ou de recorte de trecho do voto, seguida de considerações genéricas do
recorrente, não atende ao requisito de admissibilidade do recurso especial
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interposto com base na alínea do permissivo constitucional, que pressupõe ac 
demonstração da identidade fático-jurídica entre os casos confrontados, de
modo a evidenciar o suposto dissenso na interpretação do dispositivo de lei
federal.

Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra decisão de minha relatoria, no Recurso
Especial n. 2139268/SE (2024/0134805-0).

A decisão abordou questões de desapropriação, tendo como fundamentos a
alegação genérica de negativa da prestação jurisdicional (óbice da Súmula n. 284 do
STF), inexistência de vício transrescisório, ausência de circunstância excepcional e não
conhecimento de divergência jurisprudencial por falta de cotejo analítico. O recurso
especial foi parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido (fls. 1048-1052).

Nas razões do presente recurso, o Espólio de Candido Dortas de Mendonça
alega: a) que restaram evidenciadas as violações aos arts. 1.022 e 1.025 do CPC; b) que a 

 possui uma cognição maior do que a esposada na decisão judicial quequerela nullitatis
trancou o recurso especial; c) que a circunstância excepcional foi devidamente
comprovada e é apta a caracterizar o vício de avaliação transrescisório. Nesse contexto,
reitera que o acórdão recorrido violou os seguintes dipositivos:

a) art. 1.022 do CPC, alegando omissão quanto à apreciação dos arts. 5º,
inciso XXIV e art. 184 da Constituição Federal, e dos arts. 166, 168 e 169 do Código
Civil, art. 12 da Lei n. 8.629/93 e art. 26 do Decreto-lei n. 3.365/41 (fls. 1060-1063);

b) arts. 19 e 20 do CPC, sustentando ser cabível da ação de querela nullitatis
devido à sobreposição do valor constitucional da justa indenização sobre a coisa julgada
material (fls. 1060-1063);

c) alegação de divergência jurisprudencial entre o acórdão recorrido e a
jurisprudência do STJ (fls. 1060-1063).

O pedido foi pelo processamento com pedido de retratação e, caso não ocorra,
pelo conhecimento e provimento do agravo interno para destrancar o recurso especial
(fls. 1075-1076).

A parte agravada, INCRA, apresentou impugnação ao agravo interno, em que
defende que o agravo interno não merece provimento, devendo prevalecer a decisão
agravada por seus próprios fundamentos. Argumentou que não houve devida impugnação
do óbice da Súmula n. 284 do STF, que o agravante tenta indevidamente reverter o
mérito e o quadro fático-probatório, e que não há jurisprudência favorável à tese recursal
adversa. Requereu o não conhecimento do agravo interno ou, subsidiariamente, seu
desprovimento (fls. 1081-1083).

É o relatório.

VOTO
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A despeito dos argumentos veiculados no presente recurso, a insatisfação não
merece provimento.

Como destacado na decisão agravada, não obstante o recurso especial alegue
violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, não especifica em quais os pontos
do acórdão recorrido haveria omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
tampouco a relevância da análise dessas questões para o caso concreto.

Dessa forma,  conhecimento desse capítulo recursal é obstado pela falta de
delimitação da controvérsia, atraindo a aplicação da Súmula n. 284 do STF.

Nesse sentido, v.g.: AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.311.559/RS, relator
Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de 30/10/2023

; REsp n. 2.089.769/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda3/11/2023
Turma, julgado em , DJe de .19/9/2023 21/9/2023

Acerca dos pontos referentes ao mérito, ressalto que a  querela nullitatis
é uma ação de natureza anulatória que somente é admissível quandoinsanabilis 

identificado vício transrescisório, ou seja, defeito capaz de macular todo o processo,
atingindo a própria existência de determinado ato desde a sua origem. Nesse contexto, tal
ação somente é cabível quando direcionada a reconhecer a nulidade de atos eivados por
defeitos graves.

Nessa linha de entendimento:
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO ORIGINÁRIO FORMADO POR MAIORIA DOS VOTOS.
ULTERIOR MODIFICAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM
EFEITOS MODIFICATIVOS. CONTRADIÇÃO. AUSÊNCIA. PERTINÊNCIA
DA TESE MERITÓRIA QUE BENEFICIA O RECORRENTE. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE NULIDADE. QUERELA NULLITATIS INSANABILIS.
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE VÍCIO TRANSRESCISÓRIO. RECURSO
PROVIDO.

[...]
5. A  possui natureza constitutiva negativa,querela nullitatis insanabilis

sendo admissível para corrigir vício transrescisório, como defeito ou ausência de
citação, se o processo correu à revelia; nas situações em que é proferida sentença de
mérito quando ausentes condições da ação; quando a sentença de mérito é proferida
em desconformidade com a coisa julgada anterior ou quando a decisão está
embasada em lei posteriormente declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal
Federal. Precedente.

[...]
7. Recurso provido. (REsp n. 2.147.281/RN, relator Ministro Afrânio

Vilela, Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 21/2/2025
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA

DE NULIDADE DE SENTENÇA. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL.
INCAPACIDADE PROCESSUAL (AJUIZAMENTO DE AÇÃO DE
CONHECIMENTO POR INTERDITADO SEM REPRESENTAÇÃO E
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CURADOR). NULIDADE ABSOLUTA DESDE A FORMAÇÃO DO
PROCESSO. CABIMENTO DA QUERELA NULLITATIS. AUSÊNCIA DE
INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. NULIDADE PASSÍVEL DE
CONVALIDAÇÃO. NÃO CABIMENTO DA PRESENTE AÇÃO DE NULIDADE
SOMENTE QUANTO A ESTE PONTO.

[...]
II - Há entendimento nesta Corte Superior no sentido de que a querela

nullitatis, quando cabível, situa-se no plano da existência, não se confundindo com
as questões afeitas ao plano da validade, sanáveis por meio de ação rescisória por
expressa disposição legal.

Precedente: AgInt na Pet n. 13.552/AL, relator Ministro Benedito
.Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 20/10/2022

[...]
VI - Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.751.228/RJ, relator

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de 13/6/2023
.)16/6/2023

 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. .QUERELA NULLITATIS INSANABILIS
DESCABIMENTO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. RECURSO
IMPROVIDO.

[...]
3. No caso em exame, a vem ajuizada sob o fundamento deactio nullitatis 

existência de vício insanável no acórdão proferido pelo c. Tribunal de Justiça, em
apelação em execução de alimentos, consubstanciado na falta de correlação lógica
entre os fundamentos daquele decisum e sua parte dispositiva, o que equivaleria à
ausência de obrigatória motivação do julgado (CPC, art. 458 e CF/88, art. 93, IX).

4. Entretanto, não é cabível, em virtude do instituto da preclusão, o
ajuizamento de , com base em falta ou deficiência naquerela nullitatis insanabilis

 fundamentação da decisão judicial. Não há falar, pois, em hipótese excepcional a
viabilizar a relativização da coisa julgada, sobretudo porque aqui não se vislumbra
nenhum vício insanável capaz de autorizar o ajuizamento de querela nullitatis

 pois bastaria à parte ter manejado oportunamente o recurso processualinsanabilis,
.cabível, para ter analisada sua pretensão

5. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp n. 1.252.902/SP,
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 4/10/2011

.)24/10/2011
 

Especificamente quanto à justa indenização decorrentes de desapropriações, a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça caminha no sentido de que, em

, é possível afastar a coisa julgadacircunstâncias excepcionais, devidamente comprovadas
e autorizar a realização de nova perícia técnica em imóvel expropriado, para verificar,
com maior segurança, o real valor da propriedade objeto de desapropriação.

Nesse norte:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. VALOR EXORBITANTE FIXADO PARA
INDENIZAÇÃO DE TERRENO EXPROPRIADO (APROXIMADAMENTE
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MEIO BILHÃO). QUERELA NULLITATIS INSANABILIS. AÇÃO DE
DESCONSTITUIÇÃO DE COISA JULGADA INCONSTITUCIONAL.
VIOLAÇÃO À DETERMINAÇÃO CONSTITUCIONAL DE JUSTA
INDENIZAÇÃO E MORALIDADE ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE
JURÍDICA DO PEDIDO.

1. A desapropriação é um ato de manifestação do Poder de Império em que
o Estado toma para si a propriedade privada por necessidade ou utilidade pública ou
por interesse social, independente da vontade da parte, mediante o pagamento de
uma justa indenização. É um ato de exercício de soberania interna que o Estado
exerce sobre bens existentes no território nacional, configurando a justa indenização
requisito essencial para a sua formação.

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que diante de
circunstâncias excepcionais, devidamente comprovadas, é possível afastar a coisa
julgada e autorizar a realização de nova perícia técnica em imóvel expropriado, para
verificar, com maior segurança, o real valor da propriedade objeto de desapropriação
.

3. Considerando que o questionamento feito pelo recorrente foi de
inconstitucionalidade da sentença em razão do excessivo valor fixado para indenizar
o terreno desapropriado (R$ 546.949.847,61), violando a moralidade administrativa
e a justa indenização, é possível a propositura de ação de desconstituição de coisa
julgada inconstitucional, cumulado com requerimento de nova perícia técnica.

4. Agravo regimental provido. (AgRg no REsp n. 1.322.061/RO, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, relatora para acórdão Ministra Maria Thereza
de Assis Moura, Segunda Turma, julgado em , DJEN de .)15/10/2024 25/2/2025

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DESAPROPRIAÇÃO.
JUSTA INDENIZAÇÃO. VIOLAÇÃO. COISA JULGADA. RELATIVIZAÇÃO.
EXCEPCIONALIDADE. POSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICA.
REVOLVIMENTO. INVIABILIDADE.

1. Motivação sucinta não se confunde com ausência de fundamentação.
2. No caso, quanto aos embargos de declaração aviados pela parte

expropriada, adotou-se fundamentação direta e objetiva porque dispensadas maiores
digressões sobre os argumentos ali apresentados, já que se buscava tão somente
rediscutir o mérito da decisão monocrática, sem que tenha precisamente indicado
omissão no julgado ou outro vício corrigível por meio daquele recurso.

3. Esta corte tem reafirmado que a prescrição trazida pelo art. 489 do CPC
/2015 somente confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de
Justiça de que é dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar
a conclusão adotada na decisão recorrida. (EDcl no AgInt nos EREsp n. 1.511.084
/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Corte Especial, julgado em , DJe27/9/2022
de .)3/10/2022

4. Segundo consolidada jurisprudência deste Superior Tribunal, em
circunstâncias excepcionais, é possível o afastamento da coisa julgada para se
permitir a realização de nova perícia no imóvel expropriado, sendo que o devedor,
para tanto, deve demonstrar que o valor fixado no título, devido a circunstâncias
extraordinárias, não atende à determinação constitucional de justa indenização
(AgInt no REsp 1.550.659/PR, rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
julgado em , DJe ).20/04/2020 24/04/2020
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5. Caso em que a Corte Regional dirimiu a lide em consonância com
entendimento deste Tribunal, em razão disso aplicável a Súmula 83 do STJ, verbete
incidente tanto aos recursos interpostos pela alínea 'a' do permissivo, quanto aos
interpostos pela alínea 'c'.

6. Não há, sem esbarrar no óbice da súmula 7 do STJ, como reavaliar se o
valor antes fixado havia atendido ao critério de "justa indenização".

7. No âmbito das condenações judiciais referentes a desapropriações diretas
e indiretas, existem regras específicas, no que concerne aos juros moratórios e
compensatórios, sendo a matéria regulada inteiramente pelo Decreto-lei n. 3.365
/1941, lei especial que afasta a incidência do regime do Código Civil.

8. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.269.627
/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em , DJe5/12/2022
de .)27/1/2023

 
Na hipótese, não identifico circunstância excepcional devidamente

comprovada apta a caracterizar vício transrescisório, de forma que há verdadeira
pretensão da parte recorrente em reviver processo acobertado pelo manto da coisa
julgada material com o fim de alterar o valor indenizatório fixado em título transitado em
julgado.

Por fim, nos termos do art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e no art.
255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a prova do dissídio
jurisprudencial condiciona-se à:  juntada de certidão, cópia ou citação do repositório de(i)
jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que houver sido
publicado o acórdão divergente, ou à reprodução de julgado disponível na internet, com a
indicação da respectiva fonte; e  realização do cotejo analítico entre o acórdão(ii)
recorrido e o paradigma, mediante a indicação das circunstâncias fáticas e jurídicas que
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, a fim de viabilizar a arguição de
aplicação de solução jurídica diversa.

No caso em apreço, a parte recorrente não realizou o cotejo analítico, nos

moldes legais e regimentais, vício insanável. Com efeito, a mera transcrição da ementa
do paradigma ou de recorte de trecho do voto, seguida de considerações genéricas
do recorrente, não atende ao requisito de admissibilidade do recurso especial interposto
com base na alínea do permissivo constitucional, que pressupõe a demonstraçãoc 
da identidade fático-jurídica entre os casos confrontados, de modo a evidenciar o suposto
dissenso na interpretação do dispositivo de lei federal.

Nesse sentido, : AgInt no REsp n. 2.160.697/RN, relatora Ministra Reginav.g.
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no16/9/2024 19/9/2024
AREsp n. 2.388.423/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de ; AgInt no AREsp n. 2.485.481/SP, relator Ministro Sérgio20/2/2024 23/2/2024
Kukina, Primeira Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no AREsp n.12/8/2024 15/8/2024
2.382.068/PR, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de .12/8/2024 15/8/2024
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Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.139.268 / SE
Número Registro: 2024/0134805-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08005333320154058500 8005333320154058500

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CANDIDO DORTAS DE MENDONCA - ESPÓLIO
REPR. POR : CANDIDA MARIA GOES MENDONCA
ADVOGADO : PEDRO DIAS DE ARAÚJO JUNIOR - SE000080B
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO 
POR INTERESSE SOCIAL PARA REFORMA AGRÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CANDIDO DORTAS DE MENDONCA - ESPÓLIO
AGRAVANTE : CANDIDA MARIA GOES MENDONCA
ADVOGADO : PEDRO DIAS DE ARAÚJO JUNIOR - SE000080B
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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